LEI N° 12.218 DE 10 DE JUNHO DE 2011

(Publicada no Diario Oficial de 11 e 12/06/2011)
Disp0e sobre a transacao de créditos tributarios edmbito judicial.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA , fago saber que a Assembleia Legisle
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O Estado da Bahia, por meio da Procuradoria Gerdtstado fica autorizado &
efetuar transagdo em processo judicial com contridote do ICMS para p6r fim a litigio
e extinguir crédito tributario do Imposto sobre Operacdes Relativas a Circulaca
Mercadorias 1{CM e do Imposto sobre Operagfes Relativas a Ciraulde®ercadorias
sobre Prestacfes de Servicos de Transporte Irddvedte Intermunicipal e de Comunice
- ICMS, conforme previsto no art. 171 da Lei n® 5.17228eade outubro de 1966, Cod
Tributario Nacional.

8 1° Para fins desta Lei, considesa-crédito tributario o montante obtido pela sor
imposto devido, da atualizagdo monetaria, dos eionés moratorios e das multas, previ
na legislacéo estadual.

§ 2° A transacdo somente podera ser feita @péditos tributarios ajuizados até 31 d
dezembro de 20089.

Art. 2° O Procurador Geral do Estado € a autoridade admaitive competente para celet
a transacao judicial, podendo delegar essa até@buipos termos do art. 33 da

Complementar n°® 34/2009.

Art. 3° O Estado da Bahia, por meio da Procuradoria Ger&lsiado, e o devedor do cré
tributario poderdo dar inicio a transacdo sempre que atendidass requisitos previsto
nesta Lej por provocacdadministrativa do sujeito passivo, por intermédie dudiénci:
de conciliacdo determinada pelo Poder Judiciario mediante peticdo conjunta, instrui
com todos os documentos necessarios a finalidadieneala.

Art. 4° S&o objetivos da presente Lei:

| - ampliar o relacionamento e promover a aproximagastado com os sujeitos pass
de obrigacao tributaria, como meio para soluciditigros tributarios;

Il - propiciar eficiéncia na tutela do crédito tributée conferir maior flexibilidade
agilidade a Secretaria da Fazenda em ambito adnatini®, bem como conferir celeride
a atuacaala Procuradoria Geral do Estado, com o propésitamdpliar a capacidade
arrecadagéo de tributos pelo Estado da Bahia;

lll - privilegiar a garantia de seguranca e boa-fé nmopcumento das leidributarias
mediante a modernizagao da acéo fiscal;

IV - reduzir progressivamente o estoque de processodajgd com economia pare
Estado, mediante o emprego de instrumentos agaslagio de controvérsias;

V - promover a garantia do crédito tributario, compktiindo a insolvabilidade «
iliquidez do patriménio do devedor com preservagaounidade econdmica da empr
pela manutencdo da fonte produtora, do emprego tddslhadores e dos taresse
publicos correspondentes, em reconhecimento a dusgéial e ao estimulo a atividi
econdmica;

VI - reprimir a evasao fiscal em todas as suas modaidad

Art. 5° O contribuinte tem o dever de prestar todas as irdgfes que |he fore
solicitadas, com franca veracidade, lealdade, fép@olaboracdo e transparéncia,



esclarecimento dos fatos e solugéo efetiva dggo#tique sejam objeto de transacéo.
Art. 6° A transacao judicial tributaria consiste em con@essnutuas por parte do Estau
do devedor do crédito tributario, amparada porstifas exorbitantes do direito comur
tem por fim a resolucao do litigio judicial.

Art. 7° A transacao implica, por parte do contribuinte,vi@éconfissdo irretratavel

divida em cobranca judicial, bem como renudncia esisiéncia de guaisquer meios
defesa ou impugnacdes judiciais ou administrativas.

8 1° A confissdo, renuncia e desisténcia mencionadascapot deste artigo ser.
consignadas em termo proprio.

8 2°As despesas processuais correrdo por conta dotadeague, também, arcatém o:
honorérios advocaticios devidos.

Art. 8° O descumprimento das obrigacbes relativas ao tedmdransacdo enseje
prosseguimento do executivo fiscal, pela totaliddaerédito tributarioabatidos os valor
pagos na forma pactuada.

Art. 9° O termo de transacao, apresentado pela Procuradera do Estado, tem col
requisitos:

| - apresentacdo por escrito, com qualificacdo daggartlatorio, motivacdes e decis
com a data e o local de sua realizacao, e a assirde todos os envolvidos;

Il - o relatério, que contera o resumo do litigio, acdedo do proedimento adotado e
reciprocas concessoes;

lll - os fundamentos da decisdo, em que devem ser madei® as questdes de fato

direito e as condi¢des para cumprimento do acordo;

IV - termo de confisséo, renlncia e desisténcia;

V - a manutencdo da penhora, se houver, até a compovix pagamento do créc
tributario e dos honorarios advocaticios.

Art. 10. O termo de transacao judicgurtird seusefeitos guando homologado pelo ju
competente.

8§ 1° A homologacdo do termo de transacdo sera realizapaisdde ultimada
negociacéao, verificada mediante a expressa aug@ozdo Procurador do Estado
atue no feito e da aceitacao do contribuinte.

§ 2°A transacao alcangada em cada caso nao gera divdietivo e somente hav
extin¢gdo do crédito tributario com o cumprimenttegral de seu termo.

§ 3° O termo de transagdo é ato pessoal e sera assinaddusivamente pe
contribuinte ou por seu representante legal

Art. 11. A transacdo podera resultar em concesséao por ¢garfistado de reducéo
multas por infracbes e de acréscimos moratoriosn m®mo dos honoréaric
advocaticios, vinculados ao crédito tributario emlec acdo de execucéao fiscal,
seguintes percentuais:

| - 95% (noventa e cinco por cento), na hipdtese dmarpanto ocorrer até 20
dezembro de 2011;

Il - 60% (sessenta por cento), na hipétese do pagaroeoter no periodo de 21
dezembro de 2011 a 20 de dezembro de 2012.



§ 1°A transacao podera ser efetuada sobre parte dibochéioutario constantea aca
de execucao fiscal.

§ 2°0 pagamento do crédito transacionado somenteagdenéido em moeda correl
e devera ocorrer em até 30 (trinta) dias aposeb@}ao da transacamhservados (
prazos previstos nos incisos | e Il deste artigoaefeito da aplicagcdo do percer
de reducéo.

Art. 12. O pagamento do crédito tributario e dos hoorérios advocaticios poder
ser parcelado em até 30 (trinta) prestacOemensais e consecutivas, com incidé
da taxa referencial do Sistema Especial de Lig@ioag Custddia SELIC, hipotes
em que a reducdo de multas e acréscimos moratdrérs, como dos honorar
advocaticios, deverdo ocorrer nos seguintes peraisnt

| - 80% (oitenta por cento), quando o pagamento daafdela ocorrer até 20
dezembro de 2011,

Il - 50% (cinquenta por cento), quando o pagamento @art&la ocorrer no peric
de 21 de dezembro de 2011 a 20 de dezembro de 2012.

§ 1°0O valor de cada parcela sera igual ao montanteeddodmenos o pagame
inicial, dividido pelo numero de parcelas deferida&o podendo o valaninimo de
cada parcela ser inferior a R$100,00 (cem reais).

§ 2°0 contribuinte fica obrigado a apresentar confirieaga autorizacao para Dél
em Conta pela instituicdo bancaria por ele indiadeedenciadpnto a SEFAZ pal
este fim.

§ 3°0 pagamento da primeira parcela devera ocorrerténd@ (trinta) dias apos
celebracdo da transacéo, observados os prazostpsemDs incisos | B deste artigc
para efeito da aplicacdo do percentual de reducéo.

8 4°As parcelas subsequentes terdo como data de veroimelia 20 (vinte) de ca
meés.

Art. 13. As parcelas dos débitos tributarios pagas em atfason sujeitas
cumulativamente, a acréscimos moratérios equivesent

| - a0,11% (onze décimos por cento) ao dia, até ¢dide 10% (dez por cento);

Il - a taxa referencial do Sistema Especial de LiquinlagdCustédia -SELIC.
acumulada mensalmente até o ultimo dia do mésianser do pagamento.
Paragrafo unico. Os acréscimos moratorios incidirdo apenas sobralar atual d
principal em atraso, na data do seu efetivo recahto.

Art. 14. O atraso no pagamento de qualquer das parcelasgierde 60 (sessen
dias implicara na interrup¢cé@o do parcelamento exigéncia do pagamento integr.
imediato do débito remanescente, observado o dsposart. 8° desta Lei.

8 1° O saldo do débito tributario remanescente sera degstmpcom base
constituicdo do débito existente na data do pagtimeitial, devendo incidir, a par
dessa data, acréscimos moratorios.

§ 2°Nahipdtese de interrupgéo do parcelamento sera laviatmo de Interrupgéo
Parcelamento, com demonstrativo do saldo devedisoeiminacdo das parcelas
componham o deébito tributario, devendo ser imediatde informado ao respect
Juizo que homologou o termo de transacao.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 10 «
junho de 201.:

JAQUES WAGNER



Governador



